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APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DO  VALOR  CORRETO.  FALTA  DE
PLANILHA DE CÁLCULOS.  NÃO ACOLHIMENTO.
ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESATENDIMENTO  DO  ART.  739-A,  §  5º,  DO
CPC/1973.  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.
DESPROVIMENTO. 

-  A  impugnação  genérica  e  imprecisa  dos  cálculos
apresentados  não  tem  o  condão  de  convencer  o
julgador  da  existência  do  excesso  de  execução,
devendo o Embargante, nos termos do então vigente
art.  739-A, § 5º,  do CPC/1973,  declarar,  na petição
inicial,  o  valor  que  entende  correto,  apresentando
memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos
Embargos à Execução.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 50.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de

Cabedelo, inconformado com a Sentença proferida nos autos dos Embargos à
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Execução  movida  contra  André  Falcão  Fernandes  e  outros,  na  qual  a

Magistrada da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo julgou improcedente o pedido.

Em suas razões recursais, o Apelante, em suma, alegou que

apesar de não haver apresentado os cálculos tidos como corretos, juntamente,

com  a  inicial,  restou  demonstrado  que  os  Embargados  não  cumpriram  a

determinação  contida  na  Sentença  proferida  no  processo  nº  0001696-

38.2011.815.0731, desrespeitando o índice de atualização fixado.

Por  tais  razões,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para

anular a Sentença recorrida, devolvendo-se os autos ao Juízo de Primeiro Grau

para que sejam remetidos à Contadoria Judicial  para a realização de novos

cálculos (fls. 24/27). 

Devidamente  intimados,  os  Apelados  ofereceram

Contrarrazões  refutando  os  argumentos  do  Recorrente,  afirmando  que  a

apresentação da planilha de cálculo é obrigatória.  No mais,  pleitearam pela

aplicação  das  penalidades  do  art.  79  e  seguintes  do  NCPC,  bem como  a

fixação de honorários advocatícios, nos termos do art.  85, § 11, do mesmo

“Codex”.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 45/46).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº

2, que assim dispõe:
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com
interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como a decisão recorrida se deu em data anterior a

17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade do CPC de

1973.

Dessa mesma forma, como todos os atos processais que aqui

serão examinados se deram sob a égide do Código de Processo Civil de 1973,

levando-se em conta o princípio do “Tempus regit actum”, tenho que a análise

da  higidez  de  todos  os  acontecimentos  ocorridos  até  então,  deverão,

igualmente, ser sopesadas com base na disciplina do referido “Codex”. 

Assim sendo, sabe-se que quando os Embargos à Execução

foram fundados unicamente na alegação de excesso, deverá o Embargante,

nos  termos  do  então  vigente  art.  739-A,  §  5º,  do  CPC/1973,  declarar,  na

petição inicial, o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo,

sob pena de rejeição liminar.

"Art.  739-A.  §  5º.  Quando  o  excesso  de  execução  for
fundamento  dos  embargos,  o  embargante  deverá
declarar  na petição inicial  o valor  que entende correto,
apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição
liminar  dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse
fundamento."

Na  presente  hipótese,  verifica-se  que  a  argumentação  do

Apelante se encontra desacompanhada de planilha com o demonstrativo do

débito,  apontando as incorreções existentes, fato aliás admitido pelo próprio

Insurreto. 

Nesse  sentido,  a  impugnação  genérica  e  imprecisa  dos

cálculos apresentados não tem o condão de convencer o julgador da existência

do excesso de execução.

Sobre o tema, o TJPB, seguidamente, vem assim decidindo,

valendo transcrever os seguintes julgados:
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EMENTA:  APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
OPOSTOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  ALEGADO
EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE MEMÓRIA
DE CÁLCULOS INDICANDO O VALOR QUE ENTENDE
DEVIDO. NECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 739-
A,  §5º,  DO  CPC/1973,  VIGENTE  À  ÉPOCA.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB.  RESTRIÇÃO  DA
COGNIÇÃO  NOS  EMBARGOS  ÀS  QUESTÕES
PREVISTAS NO ART. 741 DO CPC/1973. RESPEITO À
COISA JULGADA FORMADA NOS AUTOS PRINCIPAIS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. 1. "[...] &#39;Após a vigência do art. 739 - A,
do CPC, a priori, não mais seria possível a emenda da
petição  inicial  dos  embargos  fundados  em excesso  de
execução se ela não trouxer a memória discriminada dos
cálculos  tidos  por  corretos,  bem como os  documentos
comprobatórios do direito alegado, na forma do art. 475 -
L, § 2º, da legislação adjetiva, sob pena de subverter a
sistemática da Lei n. 11.382/2006 que, ao inserir referido
dispositivo legal no CPC, buscou reduzir condutas que se
reputam temerárias e procrastinatórias tanto por parte do
particular como do poder público, em caso de execução
contra  a Fazenda Pública,  com ocorre  na hipótese em
tela&#39;. (REsp 1248453/SC. Rel. Min. Mauro Campbell
Marques. Segunda Turma. DJe 31/05/2011)". (TJPB; APL
0002908-52.2013.815.0981;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides;  DJPB 20/10/2015;  Pág.  17)  2.  As  matérias
passíveis (…) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00030571920148150171,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. em 13-10-2016) 

-  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO  -  OPOSIÇÃO  GENÉRICA  -  REJEIÇÃO  -
IRRESIGNAÇÃO  -  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  -
CITAÇÃO NA PESSOA DO SECRETÁRIO MUNICIPAL -
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - INTELIGÊNCIA DO §5º DO
ART.739-A  DO  CPC/73  -  PRECEDENTES  DO  STJ  E
TJPB  -  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  O  direito
brasileiro  acolheu  nesse  aspecto  o  que  prescreve  o
princípio  francês  "Pas  de  Nullité  Sans  Grief"  (não  há
nulidade sem prejuízo),  ou seja,  não se declarará  nulo
nenhum ato processual quando este não causar prejuízo,
nem houver influído na decisão da causa. - §5º Quando o
excesso de execução for  fundamento dos embargos,  o
embargante deverá declarar na petição inicial o valor que
entende correto, apresentando memória do cálculo, sob
pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento. VISTOS, RELATADOS
E DISCUTIDOS os  autos  acima  identificados.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003354920148151161, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES ,
j. em 04-10-2016)
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Isso  posto,  ante  a  inobservância  do  artigo  739-A,  §  5º,  do

CPC/1973, o não acolhimento do pedido é medida que se impõe.

Quanto  ao  pedido  de  condenação  por  litigância  de  má-fé

formulado pelos Apelados, entendo que não restou patente a configuração de

quaisquer das situações previstas no art. 80 e 81 do NCPC, motivo pelo qual,

deixo de aplicar tais penalidades.

Por  fim,  no tocante  aos honorários sucumbenciais  recursais,

ressalto que o Superior Tribunal de Justiça editou o Enunciado Administrativo

nº 7, que assim dispõe:

Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na
forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

Portanto,  como  não  só  a  Sentença  Recorrida  e  o  Recurso

contra ela manejado se deram em data anterior a 18.03.2016, à hipótese não

se aplica a fixação de honorários ora pleiteada pelos Apelados.

Feitas  essas  considerações,  DESPROVEJO a  presente

Apelação Cível interposta pelo Município de Cabedelo.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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